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RESUMO

O estudo refletiu sobre os determinantes sociais e a promoção da saúde no 
contexto brasileiro de enfrentamento da Covid-19. Propõe-se a centralidade 
das estratégias de promoção da saúde articulada aos determinantes sociais 
em todas as políticas de saúde, mesmo quando o combate ao coronavírus 
impõe agendas emergenciais. A pandemia não deveria distanciar a análise 
de formuladores de política, pesquisadores e profissionais do campo da 
promoção da saúde, especialmente quando, para responder aos contextos 
transformados, se abordam desigualdades, vulnerabilidades sociais, ações 
de prevenção e de controle da transmissibilidade, bem como ampliação da 
capacidade dos serviços de saúde.
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ABSTRACT

The study reflected on social determinants and health promotion in the Brazilian 
context to deal with Covid-19. It is proposed the health promotion strategies, as 
a central point, linked to social determinants in all health policies, even when 
the fight against the coronavirus imposes emergency agendas. The pandemic 
scenario should not move policy makers, researchers and professionals’ analysis 
away from the field of health promotion, especially when, in order to respond 
to transformed contexts, inequalities, social vulnerabilities, preventive actions 
and control of transmissibility are addressed, as well as, expanding the capacity 
of health services.
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INTRODUÇÃO

Ninguém faz ideia

Ninguém faz ideia de quem vem lá 
De quem vem lá, de quem vem lá 
Ninguém faz ideia de quem vem lá

Ciganas e neonazistas, o bruxo, o mago pajé 
Os escritores de science fiction 
Quem diz e quem nega o que é 
Os que fazem greve de fome 
Bandidos, cientistas do espaço 
Os prêmios Nobel da paz 
O Dalai Lama, o Mister Bean, burros, Intelectuais

Eu pensei ninguém faz ideia de quem vem lá 
De quem vem lá, de quem vem lá 
Ninguém faz ideia de quem vem lá

Os líderes de última hora 
Os que são a bola da vez 
Os encanados, divertidos 
Os tais que traficam bebês 
O que bebe e passa da conta 
Os do cyber espaço, a capa do mês da playboy 
O novo membro da academia 
E o mito que se auto destrói

[...] É a lei ninguém faz ideia de quem vem lá 
De quem vem lá, de quem vem lá 
Ninguém faz ideia de quem vem lá

Os anjos, os exterminadores 
Os velhos jogando bilhar 
O Vaticano, a CIA, o boy que controla o radar 
Anarquistas, Mercenários, quem é e quem fabrica notícia 
Quem crê na reencarnação, os clandestinos 
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Os ilegais, os gays, os chefes da nação 
Ninguém faz ideia de quem vem lá

Compositores: Lenine / Ivan Santos

Quem vem lá? Alguém faz ideia?

 O recém-descoberto vírus SARS-CoV-2 ou novo coronavírus, causador da doença 
Covid-19, foi detectado em 31 de dezembro de 2019 em Wuhan, na China. Em um mês, 
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou situação de 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional. A pandemia foi decretada 
no dia 11 de março de 2020, quando já atingia 114 países e eram registradas 118 mil 
infecções com 4.291 mortes pela doença1.

 No Brasil, a notificação realizada pelo Ministério da Saúde (MS) do primeiro caso 
da Covid-19 ocorreu no dia 26 de fevereiro de 2020, no estado de São Paulo, tendo sido 
um homem proveniente da Itália. No dia 20 de março, o MS reconhece a transmissão 
comunitária do vírus no território nacional, com o registro de 904 casos confirmados e 
11 óbitos2-3. 

Um ponto controverso de debate na arena política ganhou nova luz com a 
emergência da pandemia no Brasil – o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 
As políticas de austeridade que limitaram o crescimento dos gastos públicos desde 2016 
se consolidam nos dias atuais e repercutem na operacionalização do sistema de saúde, 
ameaçando corroer os pilares constitucionais que o sustentam4-5.  

Embora as crises políticas e econômicas que fragilizam o SUS não sejam 
decorrentes da pandemia da Covid-19, expectativas de seu agravamento e dificuldades 
de previsões exatas ampliam a preocupação de toda a sociedade. O que se permite 
estimar é que, sem investimentos, a garantia do direito universal e integral à saúde 
fica impossibilitada. Vislumbra-se, em futuro próximo, queda de indicadores de saúde 
e exacerbação de vulnerabilidades sociais. Notadamente no nível da Atenção Primária 
à Saúde (APS), serão visíveis os impactos da franca redução de investimentos e até 
interrupções em políticas de proteção e promoção, vinculadas a determinantes sociais. 
A redução dos recursos públicos para a saúde incide sobre o acesso aos serviços e sobre 
a qualidade da atenção à saúde ofertada5.

 No atual contexto de redução dos investimentos no SUS e na produção de 
pesquisas e tecnologias, a pandemia expõe à prova, em especial, as ações de vigilância 
em saúde. Tal fato incide sobre a capacidade de respostas no enfrentamento da 
pandemia, extrapola o âmbito da saúde, repercutindo sobre o campo da economia e, 
em consequência, o social6.  

Na APS o conhecimento do território possibilita a identificação das vulnerabilidades 
sociais favorecendo o planejamento de estratégias de suporte e utilização dos recursos 
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comunitários. Nesses espaços e com essa perspectiva, é possível minimizar os efeitos 
da recessão econômica7. Contudo, esse movimento não se sustenta por longo período 
sem novos investimentos e garantias de sustentabilidade. Tampouco encontrará forças 
em cenários de cortes de recursos cada vez mais profundos e de retrocessos no modelo 
de atenção, que secundarizam o território e valorizam práticas dissonantes da atenção 
integral à saúde. 

Além disso, as políticas nacionais destinadas à APS comprometem o atual 
modelo assistencial, enfraquecendo as equipes multiprofissionais, o enfoque territorial 
comunitário e o acesso universal. As novas propostas de cobertura fortalecem o 
pronto atendimento e priorizam o cuidado individual, comprometendo os princípios 
da universalidade, integralidade e equidade no SUS, produzindo aumento das 
vulnerabilidades sociais.

As vulnerabilidades são expressas por condições de indivíduos ou coletivos que 
aumentam o risco de ocorrência de um determinado evento. No caso da Covid-19, 
os grupos inicialmente considerados vulneráveis eram os idosos, sobretudo com 
comorbidades, que elevam a capacidade letal da doença. Com o aumento dos casos 
e número de óbitos em todo o mundo, emergiram inúmeras estratégias para conter 
a disseminação e evitar o colapso dos serviços de saúde. A principal delas tem sido o 
distanciamento e isolamento social e aplicação de medidas de higiene sistemáticas. 
De modo dinâmico, o perfil dos vulneráveis também mudou, além dos idosos 
com problemas de saúde associados, agora incluem-se grupos populacionais que 
enfrentarão inúmeros obstáculos socioeconômicos e de ordem física e mental para 
seguir e adotar estratégias adequadas. Desse modo, como resposta dos governantes 
à pandemia, a avaliação das vulnerabilidades deveria ser ponto crucial para que os 
efeitos não sejam ainda mais deletérios8. 

O Brasil é um país caracterizado por uma geografia de proporções continentais 
e pelas marcantes desigualdades sociais. Na atenção à saúde, são consideradas 
determinantes sociais do processo saúde doença os fatores socioeconômicos, o acesso 
a bens e serviços, a alimentação, a segurança, a habitação, o trabalho, dentre outras9, 
que também irão influenciar diretamente na evolução mais ou menos vertiginosa da 
Covid-19. Pode-se prever o efeito avassalador da doença ao atingir as comunidades 
pobres do país, em áreas sem saneamento básico e água limpa, onde as fontes de renda 
são escassas e informais e as habitações abrigam todos os membros da família em um 
cômodo10. 

Em tempos de pandemia, emergem de forma acelerada e premente temas 
e pautas para a produção do conhecimento. Estudos epidemiológicos, clínicos, de 
cunho econômico e social, especialmente, são essenciais para desacelerar os impactos 
agudos produzidos pela doença. Essa reflexão talvez esteja aquém dos interesses 
momentâneos, contudo não se furta de pensar no período de convalescença social da 
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doença, possivelmente longo, bem como no crônico estado sanitário deste Brasil – com 
reconhecidos avanços e franco retrocesso da área da saúde pública.

Neste cenário pandêmico de múltiplas repercussões, tanto no âmbito coletivo 
quanto individual, este estudo se propõe a refletir sobre os Determinantes Sociais 
em Saúde (DSS) e a promoção da saúde no contexto brasileiro de enfrentamento da 
Covid-19. Assim, mais do que pensar sobre “quem vem lá? ”, objeto de uma verdadeira 
pandemia de informação sobre “o pouco que se sabe”, pretende-se pensar sobre “o que 
já estava aqui”, o velho sabido e há muito negligenciado.

DESENVOLVIMENTO

“Quem diz e quem nega o que é”: APS como cenário privilegiado para atuação nos DSS 
e na Promoção da Saúde 

Neste contexto é relevante compreender que o Brasil implantou a Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) em 2006, e a revisou em 2014, na qual se 
destacam os condicionantes e determinantes sociais da saúde no processo saúde-
doença. A política aponta como prioridades a intersetorialidade e a criação de redes 
de corresponsabilidade, que buscam a melhoria da qualidade de vida das populações, 
principalmente em vulnerabilidade social11. Contudo, as crises políticas, econômicas e 
institucionais que vive o país, com consequentes cortes orçamentários, comprometem a 
efetividade da PNPS, especialmente diante da pandemia da Covid-19. 

A PNPS é estratégia emergente e contra-hegemônica ao modelo assistencial 
de saúde e constitui-se de um amplo conjunto de intervenções sociais e ambientais 
que podem melhorar a qualidade de vida da população. A adoção dos princípios 
promotores de saúde articulados aos determinantes é fundamental em um país como o 
Brasil, em que persistem as desigualdades sociais, o crescimento urbano desordenado, 
o desenvolvimento industrial não regulado, a poluição ambiental e o aumento da 
violência12-13. Ao cenário pandêmico se associam a falta de compromisso e de ações 
intersetoriais, a insuficiente participação e o frágil empoderamento da comunidade para 
a efetividade da promoção da saúde.

O mundo frente à Covid-19 tem atuado simultaneamente em ações de resposta, 
de mitigação e de recuperação dos impactos até então reconhecidos nessa emergência 
de saúde pública. O trabalho intersetorial e intergovernamental tem se intensificado com 
relação à complexidade das demandas consequentes dos impactos sobre os sistemas de 
saúde, sobre a sobrevida da ecologia humana e a sustentabilidade econômica mundial. 
No entanto, as repostas aos impactos ainda são sob a forma de ações fragmentadas e 
não sistêmicas. A perspectiva dos DSS fornece um marco sistêmico para a compreensão 
do processo de saúde-doença14-17 que não deve ser abandonado neste momento.
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 Os DSS são pautados em uma forte justificativa epidemiológica, voltada para 
a compreensão do impacto da desigualdade na saúde e bem-estar social. Ao dar 
centralidade ao papel da política de redução da desigualdade, distancia-se do discurso 
tradicional da saúde focada no indivíduo18. Assim, enfatizar os princípios dos DSS, 
articulados à promoção da saúde, contribui para o alcance da equidade.  

O que se tem de novo no cenário sanitário mundial é uma pandemia causada 
por um vírus ainda desconhecido da ciência e com inúmeras repercussões sociais, 
econômicas e políticas. Fazendo uma analogia com a priorização dos idosos enquanto 
grupo de risco, os “velhos DSS” também representam, sob a ótica da saúde coletiva, uma 
prioridade que precisa ser resguardada, preservada e potencializada. 

 A pandemia da Covid-19 descortina, entre outros aspectos, as vulnerabilidades 
sociais no enfrentamento de problemas de saúde decorrentes de condições de 
desigualdades sociais e políticas de austeridade que limitam o desenvolvimento de ações 
de promoção da equidade em saúde. O contexto atual das políticas públicas da área 
da saúde, as reformas trabalhistas e da previdência, o desinvestimento e o retrocesso 
vividos na área da ciência e tecnologia e da educação acentuam as desigualdades e 
inflacionam a população que sobrevive às margens dos serviços públicos. 

 Destacam-se as mudanças introduzidas pela Política Nacional de Atenção 
Básica à Saúde (PNAB) e da Portaria 2.979/2019 que estabelece o novo modelo de 
financiamento da Atenção Primária19-20.  Dois exemplos que impactaram diretamente 
o processo de trabalho das equipes de saúde, especialmente de Saúde da Família e 
do Núcleo Ampliado de Saúde da Família. Em termos dos atributos essenciais da APS, 
são negativamente afetadas a atenção no primeiro contato, a longitudinalidade, a 
integralidade e a coordenação, além dos atributos derivados, como a orientação familiar 
e comunitária e a competência cultural21. 

É preocupante, portanto, como se apresenta a efetiva possibilidade de se 
amplificarem as ações de promoção de saúde, como componente da integralidade 
(promoção, proteção e recuperação/reabilitação da saúde), no cenário de Covid-19. Tais 
ações seriam urgentes, dado seu objetivo de organizar o sistema, garantir a recuperação 
da saúde e investir prioritária e majoritariamente na proteção das pessoas22. Não se trata 
de diminuir a importância e o papel crucial dos tratamentos clínicos neste momento. 
Outrossim, de chamar a atenção para demandas do mesmo modo importantes, mas pouco 
reconhecidas quando comparadas àquelas abrigadas pelo modelo biomédico.  

A evidente ênfase nas medidas curativas – mediante investimentos ampliados 
em hospitais, equipamentos de alta complexidade, testes e exames acurados, vacinas 
e medicamentos –, aliada à influência positivista sobre o contexto da saúde global, 
reforça o valor biomédico para o entendimento e enfrentamento do processo de saúde 
doença14,17,22. É como se o mundo pudesse melhor entender um fenômeno comum (a 
Covid-19) sob um mesmo paradigma. Porém, até o momento, com menor fortaleza 
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começam a participar desse diálogo as interpretações acerca das particularidades de 
cada contexto populacional. Anterior a toda situação emergencial, os DSS e a promoção 
da saúde promovem uma interlocução ainda pouco compreendida pelas áreas mais 
duras da ciência, mesmo quando se revelam em dados objetivos e demonstram a forte 
influência nos desdobramentos da pandemia ao longo do tempo. 

As antigas feridas da APS e o novo contexto da pandemia de COVID-19

O perfil epidemiológico das pessoas acometidas pelo novo coronavírus traz 
informações importantes sobre as formas mais graves da evolução da infecção, letalidade 
e sua relação com a idade e existência de comorbidades. Maior  suscetibilidade e 
letalidade são relacionadas a idade mais avançada, em especial quando associada a 
comorbidades como hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus e doenças que 
deprimem o sistema imunológico. Associados aos estudos que traçam o perfil das 
populações suscetíveis à infecção pelo novo coronavírus, há outros que investigam o 
potencial de transmissibilidade23-25. Incorporando conclusões das recentes pesquisas, 
os organismos internacionais, como a OMS e a Organização Pan-americana de Saúde, 
disponibilizam guidelines à gestão pública no enfrentamento da pandemia e adaptadas 
às realidades locais. 

De modo geral, as principais recomendações são o distanciamento social e a 
lavagem (higienização) frequente das mãos. A implantação dessas estratégias para 
desacelerar a transmissão vem se mostrando um desafio para as áreas de vulnerabilidades 
sociais. As comunidades que padecem com a falta de saneamento e precariedade de 
habitação também convivem com a desnutrição e a prevalência de doenças crônicas, 
como a hipertensão, o diabetes, o HIV/AIDS e a tuberculose, por exemplo. As respostas 
políticas à Covid-19 podem aprofundar as desigualdades8,26.

Aqui cabe destacar que estão pactuados entre países membros da ONU 
dezessete objetivos da Agenda Mundial de Desenvolvimento Sustentável27, que devem 
ser cumpridos até o ano de 2030, dentre os quais: erradicação da pobreza, educação 
de qualidade, saúde e bem-estar, igualdade de gênero, água potável e saneamento, 
trabalho decente e crescimento econômico, redução das desigualdades. Implica-
se aqui um reforço das nações com relação ao cumprimento de tais objetivos após a 
crise pandêmica, considerando a mútua influência entre a pandemia e os objetivos do 
desenvolvimento sustentável. A situação de maior ou menor alcance dos objetivos em 
cada região interfere na gravidade dos efeitos da pandemia, assim como a pandemia 
interfere na agenda de implantação e alcance de resultados esperados.  

Considerando o momento atual, ano 2020, pergunta-se: o que se fez efetivamente 
para a promoção da saúde das populações? Como a área da saúde e as demais áreas têm 
atuado sobre os determinantes sociais do processo saúde-doença? O que o mundo vive 
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hoje com a pandemia da Covid-19 é novo, mas são os velhos modelos de pensar e fazer 
saúde que são responsáveis pelo agravamento da situação. 

Pensando no contexto sanitário brasileiro, não houve tempo histórico para 
consolidar o modelo de atenção integral à saúde, ainda à mercê de flutuações 
político-ideológicas. As batalhas travadas contra a hegemonia do modelo biomédico 
ainda persistem e, nos últimos anos, perderam fôlego diante dos retrocessos nas 
políticas públicas de saúde e de outras áreas. Na sua perspectiva abrangente, saúde 
é determinada por múltiplos fatores, de modo que políticas públicas de áreas como 
trabalho, seguridade social, assistência social, dentre outras, causam impactos sobre 
os níveis de saúde da população.  

 As vulnerabilidades às quais estão expostas as populações, sobretudo as 
condições crônicas de saúde, são todas possíveis de serem trabalhadas pela APS, 
quiçá em ações intersetoriais. Contudo, as questões agudas ainda persistem como a 
maior demanda dos serviços de saúde nos territórios e figuram como prioridades nos 
processos de trabalho das equipes, cada vez mais frágeis pelas novas configurações 
e investimentos. As equipes atuantes na APS, especialmente de Saúde da Família, 
possuem um modo diferenciado de produção de saúde, o qual implica no profundo 
conhecimento demográfico e socioepidemiológico do território. Para tanto, necessitam 
de condições dignas de trabalho, seja no agudo enfrentamento da pandemia, seja nas 
demandas contínuas e problemas crônicos, como no combate às iniquidades em saúde 
e na compensação de deficiências de ações de promoção à saúde28.

Refletir sobre a COVID-19 e a APS é um exercício crítico sobre o passado, no 
sentido que aponta para as lacunas na consolidação das ações de promoção da saúde. É, 
também, olhar para o presente e reavivar a perspectiva de avanços para a integralidade 
realmente possível de ser alcançada. Para tanto, é preciso investir tempo e recursos, 
além de clareza quanto ao processo de construção por múltiplos atores e instrumentos. 
Não há investimento em promoção à saúde com retorno imediato.

CONCLUSÃO

“Ninguém faz ideia de quem vem lá”

Ao refletir sobre a pandemia da Covid-19, urge o resgate das políticas públicas 
socialmente responsáveis em prol de ações de combate ao seu enfrentamento. 

Inúmeros são os obstáculos e os desafios nos campos da saúde individual, 
familiar e comunitária, que remetem à busca por novos caminhos e ações para a melhoria da 
qualidade de vida.  Desse modo, como estratégia central para a política de saúde, evidencia-se 
a adoção dos princípios da promoção da saúde por meio de ações – políticas, sociais e técnicas 
– articuladas aos determinantes sociais. A situação de pandemia nos defronta com o aumento 
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das vulnerabilidades e, portanto, ações promotoras de saúde constituem-se possibilidades 
concretas em prol da vida. Ações que passam, necessariamente, pelo empoderamento e 
participação da sociedade em intervenções sociais e ambientais endereçadas aos DSS e à 
redução das iniquidades  em saúde. 

A doença causada pelo novo coronavírus constitui uma emergência de 
saúde pública de relevância internacional que “ninguém fazia ideia de que vinha”. 
O desconhecimento escancara os limites da escassez dos estudos que permitem 
intervenções de combate eficaz deste evento, bem como ampliação da capacidade de 
diagnóstico e fortalecimento das ações dos profissionais da saúde. O desconhecimento 
também escancara a fragilidade da razão à agressiva avalanche de assombros – dos 
“escritores de science fiction”, dos “bandidos”, dos “encanados”, dos “chefes da nação”, 
dos “clandestinos”, dos “líderes de última hora”, dos “que são a bola da vez”, dos 
“mercenários”, de “quem fabrica notícia”.

Nas novas normalidades, agora polemizadas e desenhadas em sonhos e 
projeções, quem permanecerá? Quem transformará e quem olhará para o que já estava 
aqui? Quem dirá “o mito que se autodestrói”? Quem reconstruirá, não novos mitos, mas 
o velho caminho largo da vida para todos?
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